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1. Introdução 

Em trabalhos anteriores sobre a reclamação para preservação da 

competência e da autoridade das decisões de determinados órgãos judiciais 

a qual preferimos denominar Reclamação Constitucional1 
, sustentamos que 

tal instituto teria natureza jurídica de ação, e só poderia ser admitido peran­

te o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça2
, bem como 

o Tribunal Superior EleitoraP) e o Superior Tribunal Militart. 

1 DANTAS, Marcelo Navarro Ribeiro. Reclamação Constitucional no Direito Brasileiro, Porto 
Alegre, Sergio Antonio Fabris, 2000; Reclamação Constitucional, em Procedimentos Especiais 
C{veis: Legislação Extravagante (CRISTIANO CHAVES DE FARIAS et FREDlE DIDIER 
JUNIOR, orgs.), São Paulo, Saraiva, 2003, pp. 327/380. 
2 Por determinação direta da Constituição, arts. 102, I, I (quanto ao STF), e 105, t f 
(tocante ao Sn). 
3 Em virtude de construção baseada no poder normativo daquela corte, previsto em lei 
complementar autori7.ada pela Carta Magna, a Lei lL o 4.737, de 15.7.65, art. 121 (Código Eleitoral). 
4 Porque constante da lei reguladora da competência desse tribunal, a Lei n.o 8.457, de 
4.9.92 (Lei Orgânica da Justiça Militar), igualmente prevista no Texto Maior. 
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Con..,ideramos inaceitável, em nosso sistema jurídico, a criação 

providências desse caráter por simples norma regimental, freqüente em muítos 

tribunais, de que era exemplo conspícuo o Tribunal Superior do Trabalho, se a 

lei reguladora de sua competência, prevista na Constituição, não a instituira. 

E ressaltamos ser assim especialmente quanto a Cortes Estaduais 

ainda que houvesse menção na Constituíção do Estado Respectivo, dada a ex­

clusividade da competência da União para legislar sobre Direito Processual. 

Remarcamos que essa sempre fora a linha da jurisprudência do 

STF5 e que, mesmo depois da Constituição de 1988, o Pretório Excelso havia 

reiterado tal pensamento, ainda que em sede cautela!". 

2. Nova posição jurisprudencial do STF 

Ao julgar, porém, o mérito da mesma ação direta de inconstitu­

cionalidade em que havia, cautelarmente, reafirmado sua trilha jurispru­

dencial antes referida, o Supremo, em acórdão relatado pela Min. ELLEN 

GRACIF, surpreendeu com duas mudanças significativas. 

5 . ,Em es~ecial ~ d~dsãO na Repr. 1.092~DF, que julgou inconstitudonal reclamação 
lI1scnda pelo entao I nbunal Federal de Recursos em seu regimento interno, sem previsão 
constItuclOnal (cf. RTJ 112.2, pp. 504/654). 
6 ADIMC 2.212-1-CE, do seguinte teor: "Criação, por norma de Constituição estadual ou 
RegImento do Tnbunal de JustIça~ de reclan:açãode~tinada à preservação da competência 
deste, o~_ à gar~ntIa d: suas deClsoes. Relevancla jundICa da argüição, que se lhe opõe, 
d~ mvasao .da competenCla pnvahva da Uruão para legislar sobre direito processual 
(Conshtulçao, art. 22, Ir, DJ 30.3.01. 
;, ~DIn 2212-CE, j. 2.10.2003, DJ 14.11.2003, p. 11, cuja ementa é a seguinte: 
AÇA? D[[~ETA DI; INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 108, INCISO VII, ALÍNEA 

I D~ C~NSnTUlçAO DO ESTAOO DO CEARA E ART. 21, INCISO VJ, LETRA J DO 
REGIMENT? DO TRlS.~NAL DE rUSTIçA LOCAL. PREVJSÃO, NO ÂMBITO ESTADUAL, 
0,0 INSTl1UTO DA RECLAMAÇAO; INSTITUTO DE NATUREZA PROCESSUAL 
CONSTIT~CIO~AL, SIfUAOONO AMBITO 00 DIREITO DE PETIÇÃO PREVIS]D NO 
ARTIGO 5 , INCISO XXXIV, ALINEA A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. lNEx]STÉNClA 
DE OFENSA AO ART. 22, I~ClSO I DA CARTA. 1. A natureza jurídica da reclamação não é 
a de um recurso,. de uma açao_e nem de um incidente processual. Situa-se ela no âmbito do 
dIreIto c~nst~tucJOnal de petI':.ao previsto no artigo 5°, inciso XXXIV da Constituição Federal. 
Em consequenCla, a su~ adoça0 pelo Estado-membro, pela via legislativa local, não implica 
em ~vasao da compe!enCla pnvatIva da União para legislar sobre direito processual (art. 22, I 
da CF). 2. A reclamaçao COnStitUI mstrumento que, aplicado no âmbito dos Estados-membros, 
t~m como objetivo eVItar, no caso de ofensa à autoridade de um julgado, o caminho tortuoso 
c demorado dos recursos preVIstos na legIslação processual, inegavelmente inconvenientes 
qua~do Já tem a parte uma decIsão definitiva, Visa, também, à preservação da competência 
d.os TrIbunaIS de Justiça estadUaIS, diante de eventual usurpação por parte de Juizo ou outro 
lnbunallocal. 3. A adoção desse instrumento pelos Estados-membros, além de estar em 
smtorua com o prmclpl() da sImetna, está em consonância com o principio da efetividade das 
deClsoes JUdICIaIS. 4. Açao dIreta de inconstitucionalidade improcedente." 
Refe,ndo entendimento parece consolidado na Sup;-ema Corte, porque até já se repetiu, consoante 
~ ~e da Ielt~a ~a ADm 2480-PB, Re.L o Min. SEPUL V,EDA PERTENCE, DJ 15.06.2007, p. 20: 
, EMENTA. Açao dueta de mconstttuClonalrdade: dISpositivo do Regimento Interno do 
Tnbunal de Justiça do Estado da Paraíba (art. 357), que admite e disciplina o processo e 

Primo, entendeu o STF que Tribunal de Justiça de Estado pode 

deter reclamação, desde que baseada não em mera previsão de regimento 

interno, mas na correspondente Constituição Estadual. 

Secundo, para poder optar por tal entendimento sem incidir em 

quebra da regra da federalidade do Direito Processual, negou ao instituto em 

pauta a natureza jurídica de ação, afirmando-o como expressão do direito de 

petição, na trilha da doutrina de ADA PELLEGRINI GRINOVERR. 

Nesse último ponto houve, portanto, uma ampliação clara da 

competência para processar e julgar a reclamação, antes exclusiva do 

STF, do STJ, do TSE e do STM, para todos os TJs de Estados cujas Cartas 

Magnas a previssem9
• 

3. Novidades na Constituição 

Ainda nesse passo, e paralelamente, realizando a chamada 

Reforma do Judiciário, o Congresso Nacional: 

a) instituiu, no texto já em vigor - Emenda Constitucional n.O 45, 

de 8.12.2004 -, mais especificamente no art. 2.° da referida EC 45, o seguin­

te acréscimo ao texto da Constituição, cujo trecho referente ao tema ora em 

análise vai grifado: 

julgamento de reclamação para preservação da sua competência ou da autoridade de seus 
julgados: ausência de violação dos artigos 125, capute § 10 e 22, 1, da Constituição Federal. 
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADln 2.212 (Pl. 2.10.03, Ellen, DJ 14.11.2003), alterou 
o entendimento - finnado em período anterior à ordem constitucional vigente (v.g., Rp 1092, 
Pleno, Djaci Falcão, RTJ 112/504) - do monopólio da reclamação pelo Supremo Tribunal Federal 
e assentou a adequação do instituto com os preceitos da Constituição de 1988: de acordo com 
a sua natureza juridica (situada no âmbito do direito de petição previsto no art. 5°, XXIV, da 
Constituição Federal) e com os princípios da simetria (art. 125, caput e § lU) e da efetividade das 
decisões judiciais, é pennitida a previsão da reclamação na COrL"tituição Estadual. 
2. Questionada a constitucionalidade de norma regimental, é desnecessário indagar se a 
colocação do instrumento na seara do direito de petição dispensa, ou não, a sua previsão 
na Constituição estadual, dado que consta do texto da Constituição do Estado da Paraíba 
a existência de cláusulas de poderes implícitos atribuídos ao Tribunal de Justiça estadual 
para fazer valer os poderes explicitamente conferidos pela ordem legal- ainda que por 
instrumento com nomenclatura diversa (Const. Est. (PB), art. 105, l, e e 1). 
3. Inexistente a violação do § 1° do art. 125 da Constituição Federal: a reclamação paraibana 
não foi criada com a norma regimental impugnada, a qual- na interpretação conferida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado à extensão dos seus poderes implícitos possibilita a 
observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, como exige a 
pnmeua parte da alínea a do art. 96, I, da Constituição Federal. 
4. Ação direta julgada improcedente." 
8 CRINOVER, Ada Pellegrini. A Reclamação para Garantia da Autoridade da" Decisões dos 
Tribunais. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, 11-18, ano 02, n.o 02, jun-jul. 200(J. 
9 Suponho que o mesmo raciocínio possa aplicar-se ao 1JDFT, se houver previsão na Lei 
Orgânica do Distrito Federal. 
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"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 

provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, 

após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar 

súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá 

efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciá­

rio e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 

estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cance­

lamento, na forma estabelecida em lei. 

§ 1.° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 

eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvér­

sia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 

pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multi­

plicação de processos sobre questão idêntica. 

§ 2.° Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprova­

ção, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por 

aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3.° Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a sú­

mula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação 

ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anula­

rá o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 

determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 

súmula, conforme o caso." 

(Grifou-se. Posteriormente, editou-se legislação para regular 

temática, consubstanciada na Lei n.o Lei n.o 11.417, de 19.12.2006, que adian~ 

te analisaremos). 

b) ao que tudo indica, está para inserir - pois consta no texto que 

retornou, após aprovação no Senado, à Câmara dos Deputados, portanto 

pendente de definição final - ainda outro acréscimo pertinente ao mesmo as-: 
sunto, no dispositivo a seguir, igualmente grifado na parte que aqui interessa: 

Novidades em Constitucional: Seu Uso de Súmula Vinculante 

"Art. 1l1-A. ... 

§ 1.° A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Traba­

lho, inclusive sobre a reclamação para preservação de sua competência 

e garantia da autoridade de suas decisões."lO 

(Grifou-se). 

Ou seja: estabeleceu-se um caso específico de reclamação para o 

STF, qual seja a desobediência à súmula vinculante do Pretório Excelso, e 

está para se constitucionalizar a reclamação para preservação da competên­

cia e garantia da autoridade das decisões do TST. 

4. Repercussões jurídicas dessas Inovações 

Trata-se, portanto, de novidades, que merecem apreciação, por­

que, em seu conjunto, implicam: 

a) a especificação, na Constituição, do cabimento da reclamação como 

meio para impor o cumprimento escorreito das súmulas vinculantes do STF; 

b) uma redefinição, por parte da Corte Suprema, da natureza ju­

rídica da reclamação para preservação da competência e da autoridade das 

decisões dos tribunais; e 

c) a afirmação indubitável do cabimento dessa providência no TST (se 

aprovada a segunda etapa da Reforma do Judiciário pelo Congresso) e nos ns, 

se prevista nas Constituições Estaduais respectivas Gá estabelecida em decísão 

do Supremo no exercício de controle concentrado de constitucionalidade). 

Houve, dessarte, uma ampliação qualitativa e quantitativa do âm­

bito da reclamação constitucional. 

Arriscando-nos quiçá ao pioneirismo de fazê-lo, intentamos ana­

lisar todas essas inovações. No presente artigo, porém, centraremos nossa 

atenção na questão do manejo da reclamação contra a desobediência a sú­

mula vinculante do STF. 

Em texto que pretendemos trazer a público em breve, comentaremos 

a consideração adotada pelo Supremo ao julgar a antes referida ADI 2.212-CE 

no que já foi considerada uma verdadeira quebra de paradigmall de que a re-

10 Cf. intemet: <http:j jwww2.camara.gov.brjintemetjproposicoesjchamadaExtema. 
html?>, pelo <link=http:j jwww3.camara.gov.brjsílegjProp_Detalhe.asp?id=274765>. 
11 LAUREANO, Germana Galvão Cavalcanti. Constitucionalidade da instituição da 
reclamação jurisdicional no âmbito dos Estados-membros. A mudança de paradigma do 
Supremo Tribunal Federal. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 567, 25 jan. 2005. Disponível na 
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§ 1.° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 

eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvér­

sia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração 

pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multi­
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10 Cf. intemet: <http:j jwww2.camara.gov.brjintemetjproposicoesjchamadaExtema. 
html?>, pelo <link=http:j jwww3.camara.gov.brjsílegjProp_Detalhe.asp?id=274765>. 
11 LAUREANO, Germana Galvão Cavalcanti. Constitucionalidade da instituição da 
reclamação jurisdicional no âmbito dos Estados-membros. A mudança de paradigma do 
Supremo Tribunal Federal. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 567, 25 jan. 2005. Disponível na 



Marcelo Navarro Ribeiro Dantas 

clamação seria, não uma ação, como estava a indicar a evolução de sua juris­

prudência até 2001, pelo menos, mas mera expressão do direito de petição. 

5. Reclamação no STF para imposição de súmula vinculante 

A partir do advento da Emenda 45, o manejo da reclamação para 

impor obediência a súmula vinculante ficou explicitado de modo específico 

e acima de quaisquer discussões. 

Registre-se, porém, antes de mais nada, que o legislador consti­

tuinte derivado sequer necessitaria ter precisado, no § 3.° do novo art. 103-

A, a possibilidade de utilização da reclamação para impor o escorreito cum­

primento do decidido pelo Supremo em súmula vinculante por ele editada, 

uma vez que, instituída esta no caput do referido dispositivo, e sendo ela 

aplicável a toda a Administração e aos demais órgãos do Judiciário, aquele 

que não a cumprisse devidamente estaria incidindo em desrespeito a deci­

são do Tribunal Máximo, e, portanto, atraindo a incidência do art. 102, I, 1, 

da Constituição, que estipula as hipóteses genéricas da reclamatória. 

Ou seja: ficou expresso, no art. 103-A, §, da Constituição, um caso 

especial de reclamação perante o Supremo, mas que já seria deduzível da 

abrangéncia dos casos gerais, estabelecidos no art. 102, I, 1, também da Carta 

Magna, especialmente à luz da jurisprudência preexistente do próprio STF. 

Por conseguinte, esse uso da reclamação para reforçar a obediência 

à súmula vinculante é mais do que cristalino, já porque deflui claramente do 

novo texto constitucional, já porque não esbarra em nenhum princípio ou 

orientação anterionnente firmados pelo próprio Supremo. 

Ao contrário, coaduna-se com a linha seguida por essa Corte, em 

seu natural evolver, de fazer da reclamação um meio importante para dar 

eficácia a suas decisões de caráter normativo, com destaque àquelas relati­

vas a controle concentrado de constitucionalidade. 

Vale, por isso, lembrar a trajetória da jurisprudência do STF nesse 

aspecto, porque a posição a que se findou chegando não era aquela que ini­

cialmente presidia o pensamento do Tribunal. 

Originariamente, o Supremo não aceitava a reclamação para cum­

prir decisões com caráter normativo. O em brião disso parece ser julgado ain­

da do final da década de 1950, na ReclP 371 12, Pleno, ReI. o Min. ANTÔNIO 

internet em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/ texto.asp?id=6214>. 
12 J. 8.7.59, DJ ]8.1.60. 

VIL LAS BOAS, em que se estabeleceu: 

"Não é possível obter, mediante reclamação, a ampliação de um 

julgado, sem cunho normativo, a casos pretensa mente iguais." 

O interesse que se encontra nessa decisão é a possibilidade de sua 

interpretação a contrárío, para os dias atuais (pois a esse tempo ainda não 

tinha sido introduzido, em nosso sistema jurídico, o controle concentrado 

de constitucionalidade13), porque se então não existia efeito vinculante, 

existindo ele impõe-se como absolutamente necessária a reclamação, sem­

pre que for descumprido. 

Em meados da década de 1980 julgou-se naquela Corte a Rcl 202-

SP14, Pleno, ReI. o Min. MOREIRA ALVES. Nela foi enfrentada a possibili­

dade de reclamação para garantir a autoridade erga omnes de decisão do 

Supremo, ao julgar representação de inconstitucionalidade em tese (controle 

concentrado). Naquele momento, a inclinação da Corte Magna ficou assim 

estampada na ementa que epigrafou o referido aresto, verbis: 

"_ Reclamação contra atos judiciais sob o fundamento de desres­

peito a autoridade de decisão do Supremo Tribunal Federal em 

representação de inco1k'ititucionalidade. 

_ Contra ato judicial que aplica norma declarada inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal em representação de inconstitu­

cionalidade não cabe reclamação, pela parte prejudicada naquela 

relação processual, sob o fundamento de, como terceiro interessa­

do, visar a garantir a autoridade da decisão desta Corte. 

Reclamação não conhecida." 

O cabimento de reclamação alegando violação a decisão do STF 

proferida em ação referente a controle concentrado de constitucionalidade 

foi, desse modo, afastado. 

Com efeito, um dos maiores problemas para aceitá-la, em hipóteses 

que tais, decorre da circunstância de ser o processo de controle de constitu-

13 Que somente surgiu, como se sabe, com a EC 16, de 6.12.65, à CF 46. 
14 J. 19.]1.86, DJ 6.12.91, p. 17825. 
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14 J. 19.]1.86, DJ 6.12.91, p. 17825. 
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cionalidade, como se usa dizer, um processo objetivo, sem partes no sentido 

próprio do termo. No entanto, a decisão nele produzida atinge a todos, in­

clusive aqueles que sequer figuraram na relação processual da ação 

Se há, posteriormente, ato que contrarie tal decisão, em rigor está h:o".ra.rui 

vulneração de decisum do Supremo, caracterizando-se, em princípio, 
das hipóteses de cabimento da reclamação. 

O aperfeiçoamento dos instrumentos de controle jurisdicional 

constitucionalidade, principalmente após a entrada em vigor da Constituição 

de 1988, faria com que o tema voltasse a ser discutido em várias outras opor­

tunidades, pelo STF. O posicionamento adotado no acórdão linhas 

transcrito, então, embora algumas vezes reiterado, viria a sofrer modifica­
ções, ou ao menos, temperamentos. 

Torna a ser apreciada a reclamação para preservação da autoridade 

de decisão do Supremo em representação em tese de inconstitucionalidade, 

na" RclQO (Reclamação - Questão de Ordem) 235-MA15, Pleno, ReI. o Mm. 
NERI DA SILVEIRA. Repetiu-se a linha de pensamento já abraçada na Rcl 

202-SP, fazendo o STF alguns pequenos acréscimos a propósito do tema: 

"Reclamação. Decisão, em representação, declaratória de inconsti­

tucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo. Reclamação para 

garantir a autoridade da decisão do STF (RlSTF, art. 156). 

Natureza do julgamento em representação. Admissibilidade da 

reclamação, para garantir a autoridade da decisão, tao-só, quando 

se cuidar de atos de índole política a serem praticados pelo repre­

sentado, necessários a imediata eficácia do acórdão, ou em ordem 

a afastar eventuais obstáculos opostos pelo representado contra a 

produção dos efeitos do "decisurn". Deve o reclamado deter, ao 

mesmo tempo, a posição processual de representado, reservando­

se, outrossim, legitimidade ativa, para a reclamação, ao autor da 

representação. No que concerne, porém, às situações resultantes 

da irradiação dos efeitos do julgado do STF, em representação, no 

plano de direitos ou interesses jurídicos, de particulares ou de pes_ 

soas jurídicas de direito público, cabe delas tratar-se, nas vias ade­

quadas de defesa desses direitos ou interesses. Hipótese em que a 
------
15 J. 1.10.87, DJ 29.11.91, p. 17325. 
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reclamação não é cabível, porque o Estado reclamante não é autor 

da representação e o Tribunal reclamado não é o representado, no 

feito de inconstitucionalidade. Se o Tribunal concedeu mandado 

de segurança a particulares, aplicando lei estadual, cujos efeitos 

estavam suspensos, em medida cautelar, em representação afo­

rada pelo Procurador-Geral da República, o Estado deve adotar 

as medidas judiciais próprias para tentar suspender os efeitos do 

"writ" ou para cassá-lo. Reclamação não conhecida." 

Já vigente a atual Constituição, no MSQO (Mandado de Segurança 

- Questão de Ordem) 20875-R016, Pleno, ReI. o Min. ALDIR PASSARINHO, 

uma vez mais (como fora comum no período anterior ao da vigência do pre­

sente Texto Magno) declarou-se a impossibilidade do manejo da reclamação 

para preservar a autoridade de acórdão proferido em ação direta de inconsti­

tucionalidade. Para o STF, nesse decisum, o maltrato à autoridade da decisão, 

é que justificaria a reclamação, na conformidade do art. 156 do RISTF, o que 

só se verificaria se ela tivesse sido em caso concreto, e não quando apenas é 

declarada a inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo. 

A questão do uso, ou melhor, do não-uso da reclamação no contro­

le de constitucionalidade, por via de ação direta toma a ser ferida no AgRecl 

(Agravo Regimental em ReclamaçãO) 354-Dp7, Pleno, ReI. o Min. CELSO 

DE MELLO (vencido). Ali se repetiu que a jurisprudência do Supremo fir­

mara-se no sentido do seu não cabimento, em hipóteses que tais, dada a 

natureza eminentemente objetiva do processo de ação direta. 18 

A exigência de legitimidade e interesse diretos fica reforçada com 

a construção do Supremo, no AgRcl (Agravo Regimental em Reclamação) 

368-Dp9, Pleno, ReI. o Min. OCTAVIO GALLOTTI (vencido), de que não 

cabe reclamação por simples divergência, em tese, com sua orientação ju­

risprudencial, ocasião que se aproveitou para repisar o descabimento da 

medida pelo suposto descumprimento de decisão tomada em ação direta de 

inconstitucionalidade, citando o precedente da Recl (AgRg) 354. 

16 J. 15.3.89, DJ 28.4.89, p. 6295. 
17 J. 16.5.91, DJ 28.6.91, p. 8903. 
18 Vejam-se as Rcls 208 e 224. 
19 J. 20.9.91, DJ 18.10.91, p. 14548. 
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reclamação não é cabível, porque o Estado reclamante não é autor 
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"writ" ou para cassá-lo. Reclamação não conhecida." 

Já vigente a atual Constituição, no MSQO (Mandado de Segurança 

- Questão de Ordem) 20875-R016, Pleno, ReI. o Min. ALDIR PASSARINHO, 

uma vez mais (como fora comum no período anterior ao da vigência do pre­

sente Texto Magno) declarou-se a impossibilidade do manejo da reclamação 

para preservar a autoridade de acórdão proferido em ação direta de inconsti­

tucionalidade. Para o STF, nesse decisum, o maltrato à autoridade da decisão, 

é que justificaria a reclamação, na conformidade do art. 156 do RISTF, o que 

só se verificaria se ela tivesse sido em caso concreto, e não quando apenas é 

declarada a inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo. 

A questão do uso, ou melhor, do não-uso da reclamação no contro­

le de constitucionalidade, por via de ação direta toma a ser ferida no AgRecl 

(Agravo Regimental em ReclamaçãO) 354-Dp7, Pleno, ReI. o Min. CELSO 

DE MELLO (vencido). Ali se repetiu que a jurisprudência do Supremo fir­

mara-se no sentido do seu não cabimento, em hipóteses que tais, dada a 

natureza eminentemente objetiva do processo de ação direta. 18 

A exigência de legitimidade e interesse diretos fica reforçada com 

a construção do Supremo, no AgRcl (Agravo Regimental em Reclamação) 

368-Dp9, Pleno, ReI. o Min. OCTAVIO GALLOTTI (vencido), de que não 

cabe reclamação por simples divergência, em tese, com sua orientação ju­

risprudencial, ocasião que se aproveitou para repisar o descabimento da 

medida pelo suposto descumprimento de decisão tomada em ação direta de 

inconstitucionalidade, citando o precedente da Recl (AgRg) 354. 

16 J. 15.3.89, DJ 28.4.89, p. 6295. 
17 J. 16.5.91, DJ 28.6.91, p. 8903. 
18 Vejam-se as Rcls 208 e 224. 
19 J. 20.9.91, DJ 18.10.91, p. 14548. 
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Novamente tratando do controle concentrado de normas, o 

Supremo inadmite reclamação contra decisão violadora de julgado seu, 

proferido nesse plano, em ação direta. É a RclQO (Reclamação - Questão de 

Ordem) 385-MN°, Pleno, ReI. o Min. CELSO DE MELLO: 

"RECLAMAÇÃO - GARANTIA DA AUTORlDADE DE DEO­

SÃO EMANADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - NATUREZA DO 

CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - ATUAÇÃO DO SU­

PREMO TRlBUNAL FEDERAL COMO LEGISLADOR NEGATI­

VO - INADMISSIBILIDADE - PEDIDO NÃO CONHECIDO. 

O controle normativo abstrato das leis e atos do Poder Público 

cotejados em face da Constituição não se destina a tutela jurisdi­

cional de direitos ou interesses subjetivos, razão pela qual o even­

tual descumprimento de decisões proferidas em ação direta de 

inconstitucionalidade não autoriza o uso da via reclamatoria por 

Magistrado que se diz lesado em sua situação jurídica." 

Em 25 de novembro de 1992, surge precedente importante na 

questão do manejo da reclamação no controle concentrado de constitucio­

nalidade, na RclQMC (Reclamação - Questão de Ordem - Medida Cautelar) 

397-R]21, Pleno, ReI. o Min. CELSO DE MELLO, pois se começa a admitir 

medida nessas hipóteses, sob determinadas condições. Essa variável seria 

depois reiterada e melhor esclarecida22, e passaria a prevalecer sobre a total 

20 J. 26.3.92, Dl 18.6.93, p. 12109. 
21 Dl 21.5.93, p. 9765. 
22 0., v.g., AgRRcl4S6-94-DF, Pleno, DJ 4.11.94, P 29830, Rcl467, j. 10.10.94, DJ 9.12.94, p. 34081. 
Na Rcl447-PE, j. 16.2.95, DJ 31.3.95, p. 7772, ReI. o Min. SYDNEY SANCHFS, veio a lume acórdão 
cuja ementa clarifica alguns aspectos de interesse, de onde se colhem os seguintes trechos: 
"1. Os julgamentos do S.T.F., nos Conflitos de Jurisdição e nos Recursos Extraordinários, 
referidos na Reclamação, tem efícacia apenas "inter partes", não "erga ornnes", por 
encerrarem, apenas, controle difuso Cin concreto") de constitucionalídade. 
2. E como a Reclamante não foi parte em tais processos, não pode se valer do art. 102, I, "I", 
da CF, nem do art. 156 do RISTF, para impedir a execução de outros julgados em que foi 
parte, e que sequer chegaram ao STF. 
3. A dL'Cisão proferida pela Corte, no julgamento de mérito de ação direta de 
inconstitucionalidade, esta, sim, tem efícacia "erga omnes", por envolver o controle 
concentrado ("in abstracto") de constitucionalídade, mas não comporta execução. E para 
preservação de sua autoridade, nessa espécie de ação, o S.T.F. só excepcionalmente tem 
adnutido RecJamaçôes, e apenas a quem tenha atuado no respectivo processo, não sendo esse 
o caso da Reclamante." 
Na Rcl448-Ms, j. 19.4.95, DJ 9.6.95, p. 17226, ReI. o Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, fez-se 

negativa, até então presente na jurisprudência do STF, do uso da reclamató-
• 

ria contra decisão violadora de julgado da Corte Suprema em ação direta. 

Convém trasladar a ementa desse interessante aresto: 

"RECLAMAÇÃO - GARANTIA DA AUTORIDADE DE DECI­

SÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - EXCEPCIO­

NALIDADE DO SEU CABIMENTO - AUSÊNCIA DE LEGITIMI­

DADE A TIV A - PEDIDO NÃO CONHECIDO. 

- O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, perante 

o Supremo Tribunal Federal, faz instaurar processo objetivo, sem 

partes, no qual inexiste litígio referente a situações concretas ou 

individuais. 

A natureza eminentemente objetiva do controle normativo abstra­

to afasta o cabimento do instituto da reclamação por inobservân­

cia de decisão proferida em ação direta (Rcl 354, ReI. Min. CELSO 

um apanhado das distinções, na jurisprudência do STF, das hipóteses de admissibilídade 
ou não da reclamação para assegurar a autoridade das decisões do Pretório Máximo em 
ação direta de inconstitucionalidade. 
Na RclQü 518-BA, J. 14.8.97, DJ 24.10.97, Pleno, ReI. o Min. MOREIRA ALVES, torna o 
Supremo a perquirir uma condição da ação, tocante à reclamação, a saber, a legitimação 
ativa para promovê-la, esclarecendo ser firme sua jurisprudência no sentido de que, sendo 
objetivo o processo pelo qual se exerce o controle de constitucionalidade dos atos normativos 
em abstrato, não se considera parte interessada, a que alude a Lei 8.038/90, para o efeito de 
legitimação ativa para propor reclamação sob o fundamento de não-cumprímento de acórdão 
prolatado em ação direta de inconstitucionalidade, terceiros que tenham, subjetivamente, 
mero interesse jurídico ou econõmico na observância dessa decisão. Cf. precedentes na Rcl 
208, Rl1-137/7; Rcl224, RTJ-124/411; AgrRcL 354, RTJ 136/467; RclQü397, RT}-147/31. 
No AgrRcl680-RS, j. 11.9.97, DJ 17.10.97, Pleno, ReI. o Min. OCT AVIO GALLOTTI, arquiva­
se a reclamação por ilegitimidade ativa dos reclamantes e ainda porque, a despeito de 
fundada em descumprimento de decisão do STF no exercício de controle abstrato de 
inconstitucionalidade, tinha como objeto essencial a prática de atos administrativos concretos. 
Mais recentemente, no AgrRcl707-SP, j. 17.12.97, DJ 20.3.98, p. 12, Pleno, ReI. para o acórdão 
o Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, proferiu o Supremo decisão estabelecendo que o agravo 
contra decisão do relator em processo de competência originária do STF, qual a que nega 
liminar em reclamação é recurso ordinário de devolução plena: pode, assim, o Plenário 
- sem incidir em reforma tio in pejus - examinar de ofício pressupostos processuais e as 
condições da ação e, sendo o caso da ausência de uns ou de outros, extingUir o processo 
(C. Pro Cív., art. 267, IV e VI, e § 3°). Entendeu a Corte Máxima, na mesma oportunidade, 
ilegítimo quem não foi nem poderia ter sido parte em ação direta de inconstitucionalidade, 
para mover reclamação fundada em desrespeito ao acórdão que nela se haja proferido. 
No AgrRecl711-SP, j. 2.2.98, Dl 22.5.98, p. 10, decidiu-se, que reclamação ajuizada em face 
de suposta ofensa à autoridade de decisão do Supremo Tribunal, tomada em ação direta de 
inconstitucionalidade, somente é cabível, segundo a jurisprudência da Corte, em hipótese 
excepcional, como a de reclamação contra ato do próprio órgão expedidor da norma 
declarada inconstitucional. 
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DE MELLO). Coloca-se, contudo, a questão da conveniencia de 

que se atenue o rigor dessa vedação jurisprudencial, notadamente 

em face da notória insubmissão de alguns Tribunais judiciários às 

teses jurídicas consagradas nas decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal em ações diretas de inconstitucionalidade. 

- A expressão "parte interessada", constante da Lei n.o 8.038.90, 

embora assuma conteúdo amplo no âmbito do processo subjeti­

vo, abrangendo, inclusive, os terceiros juridicamente interessados, 

deverá, no processo objetivo de fiscalização normativa abstrata, 

limitar-se apenas aos órgãos ativa ou passivamente legitimados a 

sua instauração (CF, art. 103), 

Reclamação que não é de ser conhecida, eis que formulada por ma­

gistrados, estranhos ao rol taxativo do art. 103 da Constituição." 

Abriu-se, pois, aí, ainda que não completamente, a possibilidade 

de admitir o uso da reclamação para contornar desobediência (especial­

mente por parte de outros tribunais) às decisões do STF em sede de con­

trole concentrado de constitucionalidade. 

A capitulação, ainda que parcial, da jurisprudência negativa a essa 

hipótese começou a se dar, diante da evidência de que as decisões assim profe­

ridas, embora dotadas de validade erga omnes, vinham sendo freqüentemente 

descumpridas, Observa-se, portanto, que o Supremo principiou a reconhecer, na 

reclamação, instrumento para dotar de maior eficácia - diria melhor efetivida­

de - seus julgados proferidos no controle concentrado de constitucionalidade. 

A admissão dessa evidência foi tributária da preocupação cres­

cente, nos últimos anos, com a efetividade do processo, e da conscientização 

cada vez maior, ainda que muitas vezes não expressa, de que a reclamação, 

dada a sua atual sede na Constituição, tem muito a dizer em termos de ju­

risdição constitucional, não só como mecanismo de reforço às competências 

constitucionalmente traçadas aos órgãos maiores do Judiciário - especial­

mente o STF e o STJ - mas também para dotar o sistema de controle de 

constitucionalidade da maior eficácia possível. 

Na Rcl 399-PE23, Pleno, Rei. o Min, SEPÚLVEDA PERTENCE, 

o STF reconhece a possibilidade de uso da reclamação no controle con-

23 J. 10.7.93, D} 24.3.95, p. 6804. 

centrado de constitucionalidade diante de determinados pressupostos, 

quando o mesmo órgão de que""€manara a norma declarada inconstitucio­

nal persiste na prática de atos concretos que lhe pressuporiam a validade. 

Grande passo à frente da jurisprudência que antes seguira o Supremo, 

como no caso da RclQO 380-DF24, julgada pouco mais de um ano antes, 

onde só aceitara que se interpusesse, para obviar tal problema, uma nova 

ADln, ou ações próprias para afastar os efeitos concretos da desobediência 

à sua decisão em sede de controle concentrado,2S 

24 J, 29.6.92, DJ 2.10.92, p. 16843. 
25 MORAIS, Alexandre de, em seu Direito Constitucional, 5.a ed., São Paulo, Atlas, 
1999, comenta e sumaria a jurisprudência do STF - a que se reporta em várias notas de 
rodapé, aqui identificadas por asteriscos, referentes a diversos julgados, alguns também 
referidos neste trabalho - tocante à reclamação em face do controle concentrado de 
constitucionalidade. Diz ele, às pp. 563/564 da obra em foco: 
"Para garantir a autoridade de suas decisões proferidas em sede de ação de direta de 
inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal admite a utilização de reclamação* (CF. art. 102, 
r. I) desde que ajuiz.ada por um dos ccrlegitimados para a propositura da própria ação direta de 
inconstitucionalidade e com o mesmo objeto.** Como acentua o Pretório Excelso, a necessidade de 
garantir-se a eficácia das decisões em sede de ações diretas de inconstitucionalidade, "notadamente 
em face da notória insubmissão de alguns tribunais judiciários às regras juricticas consagradas 
nas decisões proferidas pelo STF" autoriza o reconhecimento de legitimidade aos órgãos ativa 
ou passivamente legitimados à instauração do controle abstrato de constitucionalidade (CF, art. 
103).*** Não é admitida, porém, reclamação requerida por terceiros pretensamente interessados, 
cuja alegação seja eventual prejuízo pelo descumprimento da decisão.**** Em conclusão, conforme 
pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, "hoje, a jurisprudência deste Tribunal tem se orientado 
no sentido de só admitir reclamação com fundamento em desrespeito ã autoridade das suas 
decisões tomadas em ação direta nos casos em que é requerida por quem foi parte na respectiva 
ação direta e que tenha o mesmo objeto: RO" n.o 399-0, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, j, em 7-3-93, 
maioria, in DJU, de 24-3-95; RO"QO n.o 385-MA (medida liminar), ReI. Celso Mello, j. em 26--3-92, 
unânime, in RTJ, 146/416; RO,QOn.o 397-RJ (medida liminar), ReI. Min. Celso Mello, j, em 25-11-
92, unânime, in RTJ, 147/31; RCL n.o 467-DF, ReI. Min. Cel.'iO Mello, 10-4-94, maioria, in DJU, de 
9-12-94; RCL n.o 447-PE, ReI. Sydney Sanches, j. em 16--2-95, unânime, in 31-3-95"***** 
(*) STF - "EMENTA: Reclamação. Preliminar: Cabimento de reclamação por desrespeitoa decisão 
do Supremo Tribunal Federal prolatada em ação direta de inconstitucionalidade. Mérito: alcance da 
decisão prolatada na Adin n," 598, quanto ao edital de concurso, e desconstituição e cassação de atos 
exorbitantes desse julgado" (STF - Pleno - Reclamação n.o 5.5&-9/TO - ReI. Min. Mauricio Correia), 
(**) RTJ 131/11, 
(***) STF - Reclamação 397/RJ - questão de ordem - ReI. Min. Celso de Mello, Diário da 
Justiça, Seção I, 21 maio 1993; RTJ 124/411; RTJ 160/788. 
(****) RTJ 160/788; STF - Reclamação n.o 354-0/DF - ReI. Min. Celso de Mello, Diário da 
Justiça, Seção r, 28 jun 1991, 
(*****) STF - Pleno - Reclamação n.o 702-5/PI - medida liminar - ReI. Min. Mauricio Correia, 
Diário da Justiça, Seção r, 4 nov 1997, p. 56.548, No mesmo sentido: STF - Pleno - Reclamação 
n.o 556-9/TO - ReI. Min. Mauricio Corrêa, Diário da Justiça, Seção r. 3 out 1997, p, 49,230." 
Vê-se, portanto, que a essa altura não admitia o Supremo que alguém, que não tivesse sido 
parte em ADln, v.g., julgada procedente, reclamasse contra quem estivesse aplicando, em seu 
desfavor, a norma considerada inconstitucionaL Apesar de ter essa ação efeito erga omnes, 
como não possuía efeito vinculante, o entendimento da Corte Máxima era o de que, sem a 
vinculação, não se configuraria desobediência à decisão a contrariedade a esta por quem não 
fora parte na ação em que ela houvesse sido proferida. 
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reclamação, instrumento para dotar de maior eficácia - diria melhor efetivida­
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23 J. 10.7.93, D} 24.3.95, p. 6804. 
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24 J, 29.6.92, DJ 2.10.92, p. 16843. 
25 MORAIS, Alexandre de, em seu Direito Constitucional, 5.a ed., São Paulo, Atlas, 
1999, comenta e sumaria a jurisprudência do STF - a que se reporta em várias notas de 
rodapé, aqui identificadas por asteriscos, referentes a diversos julgados, alguns também 
referidos neste trabalho - tocante à reclamação em face do controle concentrado de 
constitucionalidade. Diz ele, às pp. 563/564 da obra em foco: 
"Para garantir a autoridade de suas decisões proferidas em sede de ação de direta de 
inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal admite a utilização de reclamação* (CF. art. 102, 
r. I) desde que ajuiz.ada por um dos ccrlegitimados para a propositura da própria ação direta de 
inconstitucionalidade e com o mesmo objeto.** Como acentua o Pretório Excelso, a necessidade de 
garantir-se a eficácia das decisões em sede de ações diretas de inconstitucionalidade, "notadamente 
em face da notória insubmissão de alguns tribunais judiciários às regras juricticas consagradas 
nas decisões proferidas pelo STF" autoriza o reconhecimento de legitimidade aos órgãos ativa 
ou passivamente legitimados à instauração do controle abstrato de constitucionalidade (CF, art. 
103).*** Não é admitida, porém, reclamação requerida por terceiros pretensamente interessados, 
cuja alegação seja eventual prejuízo pelo descumprimento da decisão.**** Em conclusão, conforme 
pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, "hoje, a jurisprudência deste Tribunal tem se orientado 
no sentido de só admitir reclamação com fundamento em desrespeito ã autoridade das suas 
decisões tomadas em ação direta nos casos em que é requerida por quem foi parte na respectiva 
ação direta e que tenha o mesmo objeto: RO" n.o 399-0, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, j, em 7-3-93, 
maioria, in DJU, de 24-3-95; RO"QO n.o 385-MA (medida liminar), ReI. Celso Mello, j. em 26--3-92, 
unânime, in RTJ, 146/416; RO,QOn.o 397-RJ (medida liminar), ReI. Min. Celso Mello, j, em 25-11-
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Depois, na ADIMC 907-RJ26, Pleno, ReI. o Min. ILMAR GALV ÃO, 

como já fizera na ADIMC 864-R.S27, Pleno, ReI. o Min. MOREIRA ALVES, o 

Supremo volta a converter reclamação em ação direta de inconstitucionalidade, 

com o fito de preservar decisão sua em ADIn anterior.28 

Sobre a utilização da reclamação para garantir a eficácia das 

decisões do Supremo Tribunal proferidas em Ação Declaratória de 

Constitucionalidade, vale dizer que, desde o final da década de 1990, 

surgiu um expresso apoio doutrinário a essa possibilidade, da parte de 

ALEXANDRE DE MORAIS29, fundado em decisórios liminares do STF nas 

Rcls 739-6-MS, ReI. o Min. SYDNEY SANCHESC\(); 755-1-MG, ReI. o Min. 

ILMAR GALV Ã031; e 753-9-RS, ReI. o Min. OCT AVIO GALLOTIP2. 

Incontáveis decisões se seguiram, a partir de então, deferindo li­

minares - depois confirmadas - em reclamações contra o descumprimen­

to de decisão do Supremo em ADC. 

Muitas se reportavam à Ação Declaratória de Constitucionalidade 

n." 4-6-DF, em que o Supremo, em decisão liminar, julgou constitucional o 

art. 1.° da Lei n.o 9.494, de 10 de setembro de 1997, que veda a concessão de 

tutela antecipada contra a Fazenda Pública, nas hipóteses em que, no man­

dado de segurança e na ação cautelar, não possa ser concedida a liminar. 

Com efeito, em 11 de fevereiro de 1998, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, nos autos citada ADC, promovida pelas Presidências da 

República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, sendo relator o 

Min. SYDNEY SANCHES, por maioria'3, deferiu, em parte, o pedido de me­

dida cautelar, para suspender, com eficácia ex nunc, e com efeito vinculante, 

até final julgamento da ação, a prolação de qualquer decisão sobre pedido 

de tutela antecipada contra a Fazenda Pública, que tenha por pressuposto a 

26 J. 8.10.93, DJ 3.12.93, p. 26356. 
27 J. 23.6.93, DJ 17.9.93, p. 18927. 
28 Na ADIMC 1573-SC, j. 11.6.97, DJ 5.9.96, p. 41870, Pleno, ReI. o Min. SYDNEY SANCHES, 
uma vez mais se converteu reclamação em ação direta de inconstitucionalidade, para resolver 
problema criado por ato normativo de parlamento estadual - no caso, uma emenda à 
Constituição do Estado de Santa Catarina - descumpridor de decisório anterior do STE 
29 Cf. MORAIS, Alexandre de, ob. ciL, p. 574: "A efetividade dos efeitos vinculantes da 
decisão do STF [em ADC] será preservada, se necessário, pelo instrumento da reclamação, 
uma vez que não haverá possibilidade de insurgência contra a aplicação da lei ou ato 
normativo federal declarado, liminarmente, constitucionaL" 
30 DJ 19.3.98, p. 7. 
31 DJ 5.5.98, p. 5. 
32 DJ 4.5.98, p. 44., .. 
33 Vencidos, em parte, o Ministro NERI DA SILVEIRA, que defena a medIda cautelar em 
menor extensão, e, integralmente, os Mins. lLMAR GALVAO e MARCO AURÉLIO, que a 
indeferiam. 
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constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do mencionado art. 1.0 da Lei 

9.494/97, sustando, ainda, com a mesma eficácia, os efeitos futuros dessas 

decisões antecipatórias de tutela já proferidas contra a Fazenda pública.34 

Na RclMC 981-SP35 e em várias outras semelhantes, relatadas pelo 

Min. MARCO AURÉLIO, também se deu o mesmo, embora, nesses casos o 

relator haja indeferido tais liminares, por entender que o Supremo, conferindo 

efeito vinculante a sua decisão liminar na já referida ADC 4, foi além do que 

permite a Constituição Federal, cujo art. 102, § 2.°, é expresso ao atribuir tal 

efeito apenas às decisões definitivas de mérito nesse tipo de ação.36 

Todavia, com a Lei 9.868, de 10.11.1999,0 óbice levantado pelo Ministro 

MARCO AURÉLIO perdeu a ra7110 de ser, porque essa norma passou a permitir 

a imposição de efeito vinculante além das hipóteses expressamente previstas no 

Texto Constitucional, consagrando a interpretação ampla dada pelo Supremo 

34 Cf. DJ. Em seu voto, o relator, Min. SYDNEY SANCHES: observou: "Cat: advertir, por 
necessário, que o eventual descumprimento, por Juízes ou TnbunaIs, da deosao plenana 
do Supremo Tribunal Federal, especialmente quando protenda com efeIto vlllclllante (CF, 
art. 102, § 2°), justificará a utilização de instrumento constituCIonal da reclamaçao,rnesmo 
tratando~se de julgamento referente ~ pedido de medida ~autelar emsede de açao . 
declaratória de constitucionalidade. E que o Plenário do Supremo Tnbunal Federal, ao defenr 
o pedido de medida cautelar na ADC n. 4-DF, ex~ressame~te atrib~u, à sua d~cisãO, eficácia 
vinculante e subordinante, com todas as conseqtienCIas jundIcas daI decorrentes, I~elus~ve 
aquelas de natureza processual concernentes ao_emprego do instituto da reclamaça.o. Nao 
se pode ignorar, neste ponto, que uma das funçoes processuaIS da reelamaçao ~?nSIste, 
precisamente, em garantir a autoridade das decisões p;ofendas pe~o Supremo I nbunal 
Federal, consoante tem sido enfatizado pela junsprudenoa desta Corte (Rei n. 644-PI, ReI. ~ 
Min. CELSO DE MELLO). Esse instrumento fornlal de tutela, "que nasceu de uma construçao 
pretoriana" (RTJ1l2/504), busca, em essência, fazer prevalecer: no plano da hI~rarqUJa 
judiciária, o efetivo respeito aos pronunCIamentos )UnSdICIOnals emanados desta Suprema 
Corte, resguardando, desse modo, a integridade e a_ eficácia subordmante d~s comandos 
que deles emergem (R1J 149/354-355), ReI. Mm. CELSO DE MELLO). ( ... ) Ve-se, p0:tanto, 
que o interesse público - mesmo reconheCIda a prejudICIalIdade deste pedIdo -:- nao ficará 
comprometido e nem se exporá a qualquer situação de nsco, precIsamente em vIrtude da 
possibilidade de imediata utilização, pela entIdade estatal, quando for o caso, do mstrumento 
constitucional da reclamação." 
35 A liminar foi apreciada pelo relator em 24.11.98. DJ 16.12.98,,P. 47 .. 
36 O Ministro MARCO AURELIO (um dos integralmente venCIdos no Julgamento da 
ADC 4), levantava, nesses casos, a seguinte argumentação:." atente~se para o teor do_§ 2.° do 
artigo 102 da Carta da República. O efeito vinculante, relat1Va~ente aos demaIS órgaos~ do 
Poder Judiciãrio e ao Poder Executivo, com contornos de exct.'Çao, dIZ respeJt~ as decISoes 
definitivas de mérito. Porque ( ... ) o Direito possui institutos, expressões e vocabuloscom. 
sentido próprio, não sendo possível confundir decisão definitivade mérIto com ato JUdICIal 
precário e efêmero, como ê a liIninar. Aliãs, o próprio Supremo 1 nbunal Federal, ao _ 
defrontar~se com a primeira ação declaratóna aJUIzada, expliotou a espécIe, ante questao 
de ordem suscitada pelo Relator Ministro Moreira Alves -, observando, aSSIm, o 
mandamento constitucional e, mais do que isso, a necessidade de não se msenr, no campo 
de aplicação do Diploma Maior, hipótese nele não contempla,da: A teor do dISposto nos 
artigos 522, 523, § 4°, e 527, inciso U, do Código de Processo ClVl!, a ( ... ) [reclamantej conta 
com agravo retido contra a tutela em comento, podendo a este ser Impnfilda, pelo Relator, 
perante o Tribunal ( ... ) [de origem], a eficácia suspensiva,; A dualIdade de medIdas e,no caso, 
incompatível com o arcabouço normativo constituCIOnal (e.g., na Rcl 981·SP, já refenda). 
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desde a ADC 4: o poder de acautelar está contido no poder de julgar. 

A partir de então, o manejo da reclamação como via da efetivação 

do controle de constitucionalidade passou a ser freqüente. 

Em algumas das decisões monocráticas em que verberava contra 

a linha seguida na referida ADC, afirmou o Ministro MARCO AURÉLIO 

que a questão em pauta passara a provocar uma quantidade de reclamações 

nunca vista na Corte Suprema. 

Isso se coaduna com a opinião do Ministro JOSÉ CARLOS MOREIRA 

ALVES, escrevendo em 1997, quando a introdução da ADC era recente, e o 

Supremo, até então, só havia julgado uma. Ele, então, já admitira que, pelo efei­

to vinculante, atribuído a essa ação pela EC 3/93, que a instituiu, 

"se admitiria a reclamação direta ao STF, porque o efeito vincu­

lante para as instâncias hierarquicamente inferiores e para o Po­

der Executivo possibilitaria àqueles a quem a lei continuasse a ser 

aplicada de reclamarem ao STF."37 

Preocupava-se, porém, diante dessa situação, dizendo, na seqüên­

cia de seu raciocínio: 

"Com isso, obviamente, temos que admitir um outro problema, 

que é o de saber, enquanto não houver instalada no país uma men­

talidade de cumprimento dessas decisões, se essas reclamações 

não serão em número avultado." 

(O grifo não consta do original). 

Suas palavras, portanto, foram proféticas. O Supremo começa a se 

37 Observe-se, uma vez mais, que há, portanto, uma diferenciação, na jurisprudência do 
STF, quanto à admissibilidade de reclamação para garantir a autoridade de decisão sua, 
proferida em ADC, em relação à mesma hipótese, em ADln. Na primeira, a admissão da 
reclamação está sendo ampla, dado seu efeito vinculante (embora, no preciso caso da ADC 
4, a questão esteja merecendo questionamento, porque atribuiu-se tal vinculação a uma 
decisão liminar, e não definitiva de mérito, como preve o § 2.° do art. 102 da CF). Mas na 
última, despida do efeito vinculativo, ainda que revestida da força erga omnes, só se admite a 
reclamação excepcionalmente, se movida por quem foi parte na ação de inconstitucionalidade 
cujo julgado esteja sendo descumprido, conforme se viu. A possibilidade de uma verdadeira 
torrente de reclamações, nesses casos, terá certamente consoante igualmente já se noticiou 
em anterior nota de rodapé - pesado para definir a jurisprudência do STF, no que tange 
às ADlns, de somente em casos mui to limitados, admitir a reclamatória para garantir o 
cumprimento das decisões nelas proferidas. 

ver diante de tal problema. 

No mesmo escrito, sugerira, em conclusão, de lege ferenda, uma 

disciplina que possibilitasse ao STF estabelecer, em seu RI, nesses casos, a 

avocação apenas da tese, para que a corte, 

"ao invés de julgar novamente a causa, nos casos em que esta re­

clamação fosse procedente ( ... ) apenas cassaria a decisão contrária 

e determinaria às instâncias inferiores que julgassem a causa com 

base naquela tese por ele fixada."38 

Entretanto, passados dez anos, alguns desses problemas, levan­

tados pelo eminente ex-decano do Supremo Tribunal Federal, parecem 

ainda estar em aberto. 

Por um certo ângulo, é possível identificar uma diferenciação, 

na jurisprudência do STF, quanto à admissibilidade de reclamação para 

garantir a autoridade de decisão sua, proferida em controle concentrado. 

Se à decisão supostamente desobedecida - oriunda quer de ADC ou mes­

mo de ADIn, dada a permissividade da Lei 9.86839 
-, foi atribuído efeito 

vinculante, a admissão da reclamação é ampla. Mas se é despida do efeito 

vinculativo, ainda que revestida da força erga ornnes, só se admitiria a 

reclamação excepcionalmente, se movida por quem foi parte na ação de 

inconstitucionalidade cujo julgado esteja sendo descumprido. 

38 MOREIRA ALVES, José Carlos, Poder Judiciário, in Cadernos de Direito Constitucional e 
Ciência Política n.o 18, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1997, pp. 269/282. Os trechos citados 
estão à p. 279. 
39 Em inúmeras decisões o STF vem atribuindo efeito vinculante a ADINs, e assim 
aceitando o manejo da reclamação para o caso de descumprimento de tal espécie de decisão, 
e.g. na Rcl-AgR 2.617-MG, ReI. o Min. CEZAR PELUSO, j. 23.2.2005, DJ 20.05.2005, e 
ementada assim: 
"INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei estadual. Tributo. Taxa de segurança 
pública. Uso potencial do serviço de extinção de incêndio. Atividade que só pode sustentada 
pelos impostos. Liminar concedida pelo STF. Edição de lei posterior, de outro Estado, com 
idêntico conteúdo normativo. Ofensa à autoridade da decisão do STF. Não caracterização. 
Função legislativa que não é alcançada pela eficácia erga omnes, nem pelo efeito vinculante 
da decisão cautelar na ação direta. Reclamação indeferida liminarmente. Agravo regimental 
improvido. Inteligência do art. 102, § 2", da CF, e do art. 28, § único, da Lei federal nO 
9.868/99. A eficácia geral e o efeito vinculante de decisão, proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, em ação direta de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal, só atingem os demais órgãos do Poder Judiciário e todos os do Poder 
Executivo, não alcançando o legislador, que pode editar nova lei com idêntico conteúdo 
normativo, sem ofender a autoridade daquela decisão" (grifou-se). 
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Assim, na Rcl 3.352-PB·IO, ReI. o Min. CARLOS BRrnO, em cuja 

ementa se estabeleceu: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. ALEGADO 

DESRESPEITO ÀS DECISÕES PROFERIDAS NAS AO!S ] .643 E 

2.554-AgR. 

No julgamento da ADI 1.643, o STF reconheceu a constitucionali­

dade do inciso XIII do art. 9" da Lei nO 9317/96. E o fato é que os 

atos reclamados, longe de declarar a inconstitucionalidade de tal 

dispositivo, nele se apoiaram. Também não merece acolhida a tese 

de desrespeito à parte dispositiva do julgamento que se proferiu 

na AO! 2.554-AgR. É que, ali, inexistiu decisão com efeÍto vincu­

lante. O Tribunal apenas negou provimento ao agravo regimental, 

extinguindo a ação sem julgamento de mérito (art. 28 da Lei nO 

9.868/99). Ainda que assim não fosse, os atos questionados estão 

em conformidade com o que ficou decidido na AO! 2.554-AgR. 

Reclamação improcedente." 

(Grifou-se). 

Nada obstante tudo isso, o alargamento da jurisprudência do 

Supremo em tema de reclamação para fazer cumprir suas próprias decisões 

vem sendo - felizmente - tão notável, nos últimos tempos, que essa su­

til diferença está praticamente desaparecendo, ao menos do ponto de vista 

prático, na matéria que ora nos interessa,n. 

Exemplo disso é o acórdão da Rcl1.987-DF42, ReI. o Min. MAURÍCIO 

CORREIA, em que se estatuiu que basta o ato desafiar a exegese constitucio­

nal consagrada pelo STF em controle concentrado - ainda que a ofensa se dê 

por via oblíqua - para ensejar a possibilidade de reclamação: 

40 J. 26.4.2007, DJ 8.6.2007, p. 131. 
4] A questão, porém, merece reflexão, embora empreendê-Ia mais aprofundadamente 
extrapole o âmbito deste trabalho. CLOVIS ANDRADE GOULART, escrevendo sobre 
a matéria ora em pauta, se preocupa sobremaneira com a distinção entre os efeitos erga 
rmmes e vinculante. Vale consultar seu artigo sobre o assunto, GOULART, Clóvis Andrade. 
A reclamaçáo no Supremo Tribunal Federal e o efeito vinculante no controle abstrato de 
constitucionalidade.lus Nauigandi, Teresina, ano 9, n. 747, 21 jul. 2005. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/ doutrinai texto.asp?id=7053>. 
42 }, j 102,003, DJ 21 S,2Of)4, P 

NO\·jdades em j?ec1amaçao Conotitucional; Seu Uso para Im 'or o Cumprimento de Súmula Vinculante 

"EMENTA: RECLAMAÇÃO. CABIMENTO. AFRONTA À DECI­

SÃO PROFERIDA NA AO! 1662-SP. SEQÜESTRO DE VERBAS 

PÚBLICAS. PRECATÓRIO. VENCIMENTO DO PRAZO PARA 

PAGAMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL 30/00. PARÃ­

GRAFO 2° DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. Preliminar. Cabimento. Admissibilidade da reclamação contra 

qualquer ato, administrativo ou judicial, que desafie a exegese 

constitucional consagrada pelo Supremo Tribunal Federal em 

sede de controle concentrado de constitucionalidade, ainda que a 

ofensa se dê de forma oblíqua. 

2. Ordem de seqüestro deferida em razão do vencimento do prazo 

para pagamento de precatório alimentar, com base nas modifica­

ções introduzidas pela Emenda Constitucional 30/2000. Decisão 

tida por violada - AO! 1662-SP, Maurício Corrêa, DJ de 19/09/2003: 

Prejudicialidade da ação rejeitada, tendo em vista que a superve­

niência da EC 30/00 não provocou alteração substancial na regra 

prevista no § 2° do artigo 100 da Constituição Federal. 

3. Entendimento de que a única situação suficiente para motivar 

o seqüestro de verbas públicas destinadas à satisfação de dívidas 

judiciais alimentares é a relacionada à ocorrência de preterição da 

ordem de precedência, a essa não se equiparando o vencimento do 

prazo de pagamento ou a não-inclusão orçamentária. 

4. Ausente a existência de preterição, que autorize o seqüestro, re­

vela-se evidente a violação ao conteúdo essencial do acórdão pro­

ferido na mencionada ação direta, que possui eficácia erga omnes 

e efeito vinculante. A decisão do Tribunal, em substância, teve sua 

autoridade desrespeitada de forma a legitimar o uso do instituto 

da reclamação. Hipótese a justificar a transcendência sobre a parte 

dispositiva dos motivos que embasaram a decisão e dos princípios 

por ela consagrados, uma vez que os fundamentos resultantes da 

interpretação da Constituição devem ser observados por todos os 

tribunais e autoridades, contexto que contribui para a preservação 

e desenvolvimento da ordem constitucional. 

5. Mérito. Vencimento do prazo para pagamento de precatório. 
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Circun.stância insuficiente para legitimar a determinação de se­

qüestro. Contrariedade à autoridade da decisão proferida na ADI 

1662. Reclamação admitida e julgada procedente." 

Ainda, o raciocínio levantado no aresto acima, especialmente no 

item 4 de sua ementa, de que se justifica e legitima o uso da reclamação para 

proteger decisão que, em sua substância, fora desrespeitada, mesmo quanto 

aos motivos que a embasaram - fora, pois, da sua parte dispositiva - tem 

sido desenvolvido e reafirmado em outros julgados do Supremo, como se 

vê na Rcl2.363-PN3, ReI. o Ministro GILMAR MENDES: 

"EMENTA: RECLAMAÇÃO. 2. Seqüestro de recursos do Mu­

nicípio de Capitão Poço. Débitos trabalhistas. 3. Afronta à au­

toridade da decisão proferida na ADI 1662. 4. Admissão de se­

qüestro de verbas públicas somente na hipótese de quebra da 

ordem cronológica. Não equiparação às situações de não-inclu­

são da despesa no Orçamento. 5. Efeito vinculante das decisões 

proferidas em ação direta de inconstitucionalidade. 6. Eficácia 

que transcende o caso singular. 7. Alcance do efeito vinculante 

que não se limita à parte dispositiva da decisão. 8. Aplicação das 

razões determinantes da decisão proferida na ADI 1662. 9. Recla­

mação que se julga procedente." 

(Grifou-se). 
Seja como for, o advento do art. l03-A e seu § 3.° apenas consolidam 

uma tendência, a do uso da reclamação como mecanismo para conferir maior efi­

cácia ou efetividade às decisões normativas do STF, como já dizíamos em 2000: 

"Dentre os mais promissores caminhos que o futuro aponta à re­

clamação está o de torná-la instrumento do controle abstrato de 

normas ( ... ) principalmente, impondo a eficácia das decisões to-

madas em tese ... "M 

43 J. 23.10.2003, DJ 01.04.2005, p. 7 
44 DANTAS, Reclamação ConstitucÍLmal no Direito Brasileiro, cit., p. 522. 

Como frisamos anteriormente, portanto, ainda que não estivesse 

previsto especificamente na C~nstituição, seria evidentemente possível o 

manejo da reclamação para impor o cumprimento de súmula vinculante, 

porquanto essa espécie de norma emana de decisão do STP e se impõe a 

todos, motivo pelo qual se enquadraria no conceito de decisão cuja autori­

dade cabe impor por meio do uso dessa medida. 

A previsão constitucional, porém, foi importante, já por re­

alçar, ainda mais, o papel da reclamação em nosso Direito Processual 

Constitucional, já por espancar quaisquer dúvidas que pudesse haver a 

respeito dessa vertente de seu manejo. 

6. A legislação regulamentar e seus problemas 

Com a edição da Lei n.o 11.417, de 19.12.2006, que regulamenta o art. 

l03-A da Constituição, a matéria ficou detalhada nos seguintes dispositivos: 

" Art. 7.° Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar 

enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo in­

devidamente caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem 

prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de impugnação. 

§ 1.° Contra omissão ou ato da administração pública, o uso da 

reclamação só será admitido após esgotamento das vias admi­

nistrativas. 

§ 2." Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribunal Fe­

deral anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial 

impugnada, determinando que outra seja proferida com ou sem 

aplicação da súmula, conforme o caso. 

Art. 8.° O art. 56 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 3.0: 

"Art. 56 . .................................................................................................... 
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da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de 

encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões da aplicabi­

lidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o caso." (NR) 
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43 J. 23.10.2003, DJ 01.04.2005, p. 7 
44 DANTAS, Reclamação ConstitucÍLmal no Direito Brasileiro, cit., p. 522. 
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Art. 9.° A Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 64-A e 64-B: 

"Art. 64-A. Se o recorrente alegar violação de enunciado da Sú­

mula vinculante, o órgão competente para decidir o recurso 

citará as razões da aplicabilidade ou inaplícabilidade da súmula, 

conforn1e o caso." 

"Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação 

fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar~ 

se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o 

julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões 

administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabili­

zação pessoal nas esferas cível, administrativa e penal." 

o caput e o § 2.° do art. 7.° da Lei 11.417/2006 não inovaram. 

Repetem, basicamente, o texto constitucional (art. 103-A e seu § 3.°), e o da 

Lei da Reclamação (Lei n.O 8.038/90, art. 17), com adequações. 

Já o § 3.° desse mesmo art. 7.° estabelece uma condição específica 

(ou condição de procedibilidade) para a reclamação contra ato omissivo ou 

comissivo da Administração em desacordo com súmula vinculante: o esgo­

tamento das vias administrativas. 

Consideramos tal dispositivo, maxima venia, um atraso. 

Mais: como entendemos que a reclamação é uma ação, considera­

mo-lo claramente inconstitucional, porque não se podem estabelecer con­

dicionamentos dessa espécie, ainda mais em lei, ao direito de ação, que é 

constitucionalmente incondicionado. 

Entretanto, mesmo quem conceber - como o Supremo agora faz, 

e que será objeto de outro estudo, que antes anunciamos - a reclamação 

como expressão do direito constitucional de petição, também há de reco­

nhecer que o dispositivo é tacanho, uma vez que permitirá à Administração 

continuar descumprindo decisão do Supremo Tribunal Federal enquanto 

durarem seus recursos e instâncias administrativas. 

Porque, seja qual for a natureza jurídica que se entender tenha a recla­

mação, induvidoso é que se constitui em medida estabelecida pela Constituição 
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sem a condição que o legislador ordinário indevidamente agora tenta lhe impor. 

A inconstitucionalidade, pois, é, por qualquer ângulo, patente. 

Já se viu esse filme, com o condicionamento do manejo do man­

dado de segurança à inexistência de recurso administrativo com efeito sus­

pensivo. Com o tempo, a doutrina e a jurisprudência - inclusive do STF 

- foram removendo todas as condicionantes. 

Aqui é pior. Pior, porque retomamos a um estilo normativo de 

meados do século passado. Pior, porque não se condiciona o exaurimento 

das vias administrativas sequer à existência de um recurso com efeito sus­

pensivo. Impõe-se exaurir as vias administrativas, tout court, haja ou não 

recurso administrativo com tal efeito. 

Independentemente da opinião que se tenha da natureza jurí­

dica da reclamação, o condicionamento é inconstitucional. Significa que, 

mais importante do que decisão normativa do Supremo, é um trâmite bu­

rocrático da Administração. 

Esperamos que algum sujeito legitimado levante o problema, e o 

próprio STF afirme a inconstitucionalidade do dispositivo. 

O art. 8.°, que acrescenta um § 3.° ao artigo 56 da Lei 9.784/99 (Lei 

do Processo Administrativo) é mera decorrência do equívoco legislativo an­

terior, e apenas o revela em toda sua extensão: vê-se, de sua leitura, que qual­

quer autoridade administrativa, ainda que de Ínfimo escalão, terá o poder de 

dizer por que, a seu sentir, o ato que praticou não se enquadra na vinculação 

estabelecida pelo decisum do Supremo. Até aí não há nada demais; o proble­

ma é que, dado esse convencimento do agente da Administração, o prejudi­

cado vai ficar sem poder ingressar com a reclamação! 

Portanto, o entendimento de uma autoridade administrativa qual­

quer, em matéria constitucional, vai ter, de acordo com essa norma legal, 

mais peso e mais valor que o de dois terços dos membros do STF! 

Será que o Supremo Tribunal permitirá tamanha agressão a suas 

elevadíssimas funções de intérprete máximo da Constituição? 

Finalmente, o art. 9.° da Lei 11.417/2006 adiciona mais dois artigos à 

Lei 9.784/99: o 64-A continua a linha a nosso ver equivocada de regular, no seio 

dos trâmites internos da Administração, dessa feita junto ao órgão recursal julga­

dor dos recursos administrativos, uma condicionante inconstitucional. Já o 64-B 

é positivo, pois regulamenta a adequação, para casos futuros, dos órgãos admi­

nistrativos implicados em ato violador do determinado em súmula vinculante. 
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7. Conclusões 

o uso da reclamação para impor o cumprimento de súmula vin­

culante, isto é, a o manejo da reclamatória, no Supremo, contra ato adminis­

trativo ou decisão judicial que contrariar essa espécie de súmula, decorre 

diretamente de comando da Constituição, pelo § 3.° de seu art. 103-A, acres­

centados pela Emenda Constitucional n.O 45, de 2004. 

Essa hipótese constitui-se nwn caso específico de reclamação peran­

te o STF, embora, ainda que não tivesse sido explicitado no mencionado § 3.°, 

impor-se-ia, diante do advento da súmula vinculante instituída pelo caput do 

art. 103-A, dada a possibilidade de subsunção de tal situação à definição ge­

nérica da incidência da reclamação naquela Corte, defluente do art. 102, I, 1. 

Reconheça-se, porém, que a previsão constitucional desse caso espe­

cífico de reclamação é importante por realçar, ainda mais, o papel da medida 

em nosso Direito Processual Constitucional, e por espancar quaisquer dúvidas 

que pudesse haver a respeito dessa vertente de seu manejo. 

A utilização da reclamatória para reforçar o cwnprimento devido de 

súmula vinculante do Supremo é ainda o coroamento da evolução jurispruden­

cial do Pretório Máximo no sentido da inserção da reclamação como mecanis­

mo para conferir a maior efetividade possível a suas decisões normativas, espe­

cialmente aquelas defluentes do controle concentrado de constitucionalidade. 

A Lei 11.417/2006, que regulamentou a matéria, porém, conquan­

to não comprometa os avanços antes referidos, incidiu num retrocesso, con­

sistente num condicionamento ao exaurimento da instância admimstrativa, 

quando o ato ou omissão alegadamente violador da súmula vinculante for 

praticado por agente ou órgão da Adrillmstração. 

O dispositivo legal que encarta tal condição, e aqueles que lhe 

constituem desdobramentos, afiguram-se inconstitucionais por busca­

rem submeter o exercício da reclamatória, estabelecido livremente pela 

Constituição, a condicionamento imposto pelo legislador ordinário. 
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